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ACÓRDÃO
Fedex Brasil Logistica E Transporte Ltda x Cristiane Viana Basile e outros

INFORMAÇÕES DO PROCESSO

Número do Processo: 0011036-39.2023.5.15.0083

Tribunal: TRT15

Órgão: 8ª Câmara

Data de Disponibilização: 2025-07-03

Tipo de Documento: acórdão

Partes:

• Fedex Brasil Logistica E Transporte Ltda

X
• Cristiane Viana Basile

• Dti Sao Paulo Zo Servicos E Tecnologia Digital Ltda

Advogados:

• Lindomar Jose De Souza Junior (OAB/SP 265136)

• Ricardo Andre Zambo (OAB/SP 138476)

DECISÃO

PODER JUDICIÁRIO JUSTIÇA DO TRABALHO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª

REGIÃO 8ª CÂMARA Relatora: ANDREA GUELFI CUNHA RORSum

0011036-39.2023.5.15.0083 RECORRENTE: FEDEX BRASIL LOGISTICA E TRANSPORTE

LTDA RECORRIDO: CRISTIANE VIANA BASILE E OUTROS (1)         8ª CÂMARA

(QUARTA TURMA) PROCESSO Nº 0011036-39.2023.5.15.0083 EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO EMBARGANTE: FEDEX BRASIL LOGÍSTICA E TRANSPORTE LTDA

EMBARGADO: ACÓRDÃO ID 42ecb32 RELATORA: ANDREA GUELFI CUNHA ecn/AGC      

            A 2ª reclamada interpõe embargos de declaração em face do v.

acórdão prolatado, alegando omissão no que tange à condenação subsidiária

ao pagamento de direitos decorrentes da aplicação da norma coletiva. É o

relatório.   D E C I D O   Conheço dos embargos declaratórios

apresentados porque presentes os pressupostos de admissibilidade. Em seus

embargos de declaração, a 2ª reclamada alega omissão no que tange à

condenação subsidiária ao pagamento de direitos decorrentes da aplicação

da norma coletiva. No mérito, contudo, não colhe sorte à medida. Os

embargos de declaração são oponíveis quando na decisão houver omissão,

contradição ou manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos

do recurso (art. 897-A da CLT), e também no caso de obscuridade ou erro

material (art. 1022, CPC/2015), o que não é o caso dos autos. A pretensão
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recursal da parte embargante, acerca dos temas trazidos nos embargos de

declaração, foi rejeitada no acórdão embargado, nos seguintes termos, in

verbis: "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. VÍNCULO DE EMPREGO. VERBAS

RESCISÓRIAS. FGTS. HORAS EXTRAS E INTERVALO INTRAJORNADA. BENEFÍCIOS

PREVISTOS EM NORMA COLETIVA A segunda reclamada contratou a primeira para

a prestação de serviços ligados à coleta, entrega e instalação de

equipamentos. Oportuno esclarecer, inicialmente, que a responsabilidade

subsidiária decorre da terceirização lícita, no caso de descumprimento

das obrigações contratuais por parte da prestadora de serviços. Portanto,

não se questiona aqui a ilegalidade da terceirização, mesmo porque, a

própria Súmula 331, III, admite a contratação de serviços, desde que não

ligados à atividade-fim da tomadora de serviços. A responsabilidade da

tomadora tem cunho eminentemente fático. Decorre do simples fato da

terceirização. Ainda que ao contratarem a terceirização estipulem

expressamente a irresponsabilidade da tomadora esta responderá havendo

inadimplência da prestadora. Como tem reconhecido a melhor doutrina e a

jurisprudência predominante, o item IV da Súmula 331 do C. TST tem

respaldo legal nos artigos 186 e 927 do Código Civil que veiculam a regra

mater da responsabilidade aquiliana ou extracontratual. Desse modo não

infringe o princípio constitucional da legalidade (art. 5º, II da

Constituição Federal) pois tem esteio na lei e vislumbra a

responsabilidade daquele que age ou se omite por culpa in eligendo.

Assim, a segunda reclamada deve responder, embora subsidiariamente, pelos

débitos da contratada. No que concerne à extensão da responsabilidade

subsidiária, não se pode confundir o critério de responsável com o de

devedor. A expressão "obrigações trabalhistas", constante no item IV da

Súmula 331, do C.TST, tem sentido amplo, abrangendo não só os títulos

devidos ao empregado, mas também eventuais multas legais ou

convencionais, relativamente aos créditos devidos ao trabalhador, bem

como encargos processuais como honorários advocatícios, excetuadas

obrigações personalíssimas da real empregadora, a exemplo da obrigação de

anotação ou retificação de CTPS. Entende-se por obrigação personalíssima

aquela que não pode ser cumprida por terceiros. Logo, sendo a obrigação

passível de conversão em pecúnia, como é o caso dos depósitos de FGTS e

indenização de 40%, multas dos artigos 467 e 477 da CLT, o não

cumprimento da obrigação pelo responsável principal, não obsta seu

cumprimento pelo responsável subsidiário. Se lhe foi atribuída a

responsabilidade subsidiária, não há que se questionar se as verbas, uma

a uma, seriam exigíveis da tomadora de serviços porque elas,

primitivamente, se constituem obrigação do devedor principal e, em

decorrência da subsidiariedade, são exigíveis do responsável nos casos de

inadimplemento, inclusive quanto às obrigações de fazer, que se convertem

em indenização. No caso em análise, a 1ª reclamada, apesar de ter

apresentado contestação, não juntou documentos e não compareceu à

audiência em que devia prestar depoimento, sendo-lhe aplicada a pena de

confissão quanto à matéria de fato. Consequentemente, e diante da
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ausência de provas contrárias apresentadas pela 2ª reclamada, prevalece a

versão inicial, resultando no reconhecimento do vínculo empregatício e na

condenação ao pagamento das verbas rescisórias e depósito do FGTS. No que

tange ao FGTS, ressalta-se que a ausência de registro do contrato de

trabalho gera a presunção de que não houve depósito de qualquer parcela.

O mesmo se diga com relação aos benefícios previstos em norma coletiva,

horas extras e intervalo intrajornada. Ressalto que não houve condenação

à multa do art. 477 e aplicação do art. 467, ambos da CLT, nem à

indenização de 40% do FGTS, razão pela qual a parte carece de interesse

recursal nesse particular. Se não bastasse, há o inciso VI da Súmula 331

explicitando claramente tal posicionamento: VI - A responsabilidade

subsidiária do tomador de serviços abrange todas as verbas decorrentes da

condenação referentes ao período da prestação laboral. Saliento que se

uma empresa transfere a outra a execução de determinado serviço, cabendo

a esta a contratação de empregados, furta-se ao gerenciamento da mão de

obra, de sorte que cabe analisar nos autos apenas sua responsabilidade,

mas não outros fatos relacionados ao contrato de trabalho. Nesse sentido,

entendo que pelo princípio da aptidão da prova, cabia à real empregadora

eventualmente impugnar a alegação de que o autor tenha trabalhado

exclusivamente para a segunda reclamada. Como não o fez, prevalece a tese

posta na inicial, de forma que a responsabilidade subsidiária, ora

reconhecida, abrangerá o período contratual da parte autora. Nego

provimento ao recurso."[destaquei] O que a parte embargante pretende é a

reforma da decisão prolatada, o que é perfeitamente possível desde que se

valha do remédio processual que a lei ainda lhe disponibiliza nesta fase

processual. A alteração do julgado é incompatível com a estreita via dos

embargos de declaração. Também o é a discussão a respeito de critérios de

valoração da prova produzida. Não há omissão, uma vez que o v. acórdão

esgotou a matéria debatida e decidiu de forma clara e suficiente as

postulações recursais, apreciando as argumentações lançadas de forma

exauriente. Não há contradição no v. acórdão. Veja-se que a contradição

que enseja a interposição de embargos de declaração é aquela existente

entre os próprios termos da decisão, e não aquela supostamente ocorrida

entre o teor da prova produzida e a solução jurisdicional ou mesmo desta

em comparação à norma legal posta. Esta E. Câmara não está obrigada a

esvaziar todas as argumentações das partes, porquanto vigente em nosso

ordenamento jurídico o princípio do convencimento motivado (art. 371 do

CPC). É bastante que o julgado trate a matéria e fundamente sua decisão

(art. 93, IX, da Constituição Federal). O prequestionamento de que trata

a Súmula 297 do TST não tem o condão de suplantar a finalidade dos

embargos de declaração, qual seja, a de sanear eventuais omissões,

contradições ou obscuridades existentes nas decisões judiciais, na forma

dos artigos 897-A da CLT e 1022 do CPC/2015.                              

        DISPOSITIVO   Diante do exposto, decido conhecer e NÃO ACOLHER os

embargos de declaração interpostos por FEDEX BRASIL LOGÍSTICA E

TRANSPORTE LTDA, na forma da fundamentação.             PROCESSO JULGADO
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EM SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE JUNHO DE 2025, NOS TERMOS DO

ARTIGO 1º DA RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 21/2015. Presidiu o julgamento a

Exma. Sra. Desembargadora do Trabalho Andrea Guelfi Cunha. Composição:

Relatora: Desembargadora do Trabalho Andrea Guelfi Cunha Juiz do Trabalho

Maurício de Almeida Juiz do Trabalho José Antônio Gomes de Oliveira

Convocados os Juízes do Trabalho Maurício de Almeida e José Antônio Gomes

de Oliveira na cadeira auxílio. Ministério Público do Trabalho: Exmo(a).

Sr(a). Procurador(a) ciente. ACÓRDÃO Acordam os magistrados da 8ª Câmara

- Quarta Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região em julgar o

processo nos termos do voto proposto pela Exma. Sra. Relatora. Votação

unânime.       ANDREA GUELFI CUNHA  Desembargadora Relatora       Votos

Revisores     CAMPINAS/SP, 02 de julho de 2025. RAQUEL CRISTINA JACOBUCCI

PEROCCO Diretor de Secretaria Intimado(s) / Citado(s) - FEDEX BRASIL

LOGISTICA E TRANSPORTE LTDA
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